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Resumo

O presente artigo objetiva analisar a interconexdo entre Direito e bioética tendo como foco as contribuicGes
deste novo saber para os aplicadores do Direito na sua fun¢do de harmonizac¢do do convivio social. Para tanto,
utilizou-se linha de pesquisa que propde o recurso de dividir a bioética em trés perspectivas: tedrica, insti-
tucional e normativa. A partir de cada um desses enfoques, analisou-se os pontos de contato entre os dois
saberes, bem como o modo em que a bioética concorre para o aprimoramento do Direito. Constatou-se que a
bioética pode auxiliar o Poder Judiciario e o aplicador do Direito a compatibilizar a racionalidade juridica com
a reflexdo ética propiciada por novos paradigmas cientificos, contribuindo, assim, para a diminuicao das difi-
culdades surgidas na busca de solugdes para questdes complexas relativas a conflitos nas dreas das ciéncias
da vida, medicina e tecnologias associadas.

Palavras-chave: Direito. Bioética.
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Resumen
La interconexidn entre el Derecho y la bioética a la luz de sus dimensiones tedrica, institucional y normativa

Este articulo tiene como objetivo analizar la interconexién entre el derecho y la bioética, centrandose en las
contribuciones de este nuevo conocimiento para encargados de hacer cumplir la ley en su tarea de armoniza-
cién de la vida social. Para este fin, se utilizd una linea de investigacion que propone como recurso la divisién
de la bioética en tres dimensiones: la bioética tedrica, institucional y normativa. A partir de cada uno de
estos enfoques, se analizaron los puntos de contacto entre los dos conocimientos, asi como la manera que la
bioética que contribuye a la mejor comprension del Derecho. Se comprobd que la bioética puede ayudar al
Poder Judiciario y al aplicador de la ley a conciliar la racionalidad legal con el pensamiento ético fomentado
por nuevos paradigmas cientificos, contribuyendo de esa forma para las cuestiones complejas relacionadas a
conflictos en ambito de las ciencias de la vida, médica y tecnologias adjuntas.

Palabras-clave: Derecho. Bioética.

Abstract

The interconnection between Law and bioethics in the light of their theoretical, institutional, and regulatory
dimensions

This article aims to analyze the interconnection between Law and bioethics, focusing on the contributions of
this new knowledge to the enforcers of Law in its function of social harmonization. For this purpose, we used
the research line which features splitting bioethics into three perspectives: theoretical Bioethics, institutional
and regulatory, and from each of these approaches, we analyzed the points of contact between the two fields
of knowledge, and how bioethics contributes to the improvement of the Law. It was found that bioethics,
helps the Judiciary Power and the ones who work with Law to deal with the complexity of issues related to life
sciences, medicine and associated technologies.
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Interconexao entre Direito e bioética a luz das dimensodes tedrica, institucional e normativa

No século XX, a humanidade assistiu ao verti-
ginoso desenvolvimento tecnocientifico, bem como
despertou para a imperiosidade de construir apor-
tes tedricos para a reflexdo acerca do impacto desse
incremento tecnocientifico nos seres humanos e no
planeta. Desse modo, indaga-se se a espécie humana
esta preparada para lidar com os resultados advindos
de seu potencial criativo, a medida que essa capa-
cidade conduz ao aprimoramento das condi¢des de
vida e, concomitantemente, a sua prépria dizimagao.

Ponderando essa potencialidade, fica evi-
dente o poder humano de transformar a natureza
e o espacgo geografico. Entretanto, quando levados
em conta os riscos de tal proposta, é questionavel
se deve modificad-los indiscriminadamente. Acres-
cente-se a esse contexto de duvidas e incertezas a
conotagdo como atrocidade das praticas médicas
cometidas por profissionais nazistas nos campos de
concentragdo, que emergiu apds a Segunda Guerra
Mundial. Isto é, passou-se da visdo corrente de que
médicos e cientistas sempre visavam o beneficio de
seu paciente para outra, mais proxima da complexi-
dade da atuagdo médica e cientifica, que compreen-
de a possibilidade de sua atuacdo danosa.

Em resposta a essas e outras questdes decor-
rentes da inseguranca gerada pela potencial capa-
cidade destrutiva humana e percepgdo matizada
da medicina, surgiu, na década de 70, a bioética,
na confluéncia das éticas aplicadas, cujo objetivo
central é a aplicacdo das teorias éticas a ambitos
especificos do mundo social. Esse movimento que
diz respeito a bioética, a ética dos negdcios e a ética
ambiental ! tem como escopo a promogao da refle-
xdo filoséfica sobre problemas de cunho eminente-
mente ético da contemporaneidade 2.

Ante a complexidade dos questionamentos,
restou evidente a necessidade de criar espagos mul-
tidisciplinares nos quais fosse possivel refletir acerca
da aplicacdo das teorias éticas ao mundo social, a
fim de verificar quais prescrigdes concretas seriam
indicadas a cada caso . Nas questGes relacionadas
as ciéncias da vida, a medicina e tecnologias asso-
ciadas esse espaco foi proporcionado pela bioética,
que congrega saberes que se complementam, ge-
rando solugdes impensdveis a um ou outro, consi-
derados isoladamente. Como decorréncia dessa es-
séncia multidisciplinar, a abordagem bioética tam-
bém é eminentemente multiprofissional, pois conta
com a participacdo ativa de profissionais da Saude,
do Direito, fildsofos, tedlogos, socidlogos, antro-
pdlogos — o que acarreta perspectivas distintas de
analise e de metodologia para enfocar e examinar
objetos semelhantes 3.
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Em virtude de sua recente existéncia e de
abarcar distintas dreas do saber, o estatuto epis-
temoldgico da bioética ainda esta sendo tragcado.
Considerando a drea juridica pode-se constatar a
pouca familiaridade acerca de seu conteudo tedri-
co e normativo, bem como sobre as instituicdes que
desempenham funcgbes essencialmente bioéticas.
Sob tal ética, este trabalho busca colaborar para a
disseminacdo da bioética nos espacos juridicos, de
modo a demonstrar para o estudioso e o aplicador
do Direito a imperiosidade de o saber juridico abrir
mais espaco para disciplinas de cunho zetético *.

Portanto, o presente artigo pretende exami-
nar, especificamente, as relagdes entre Direito e
bioética, a partir do estudo das dimensdes tedrica,
normativa e institucional da bioética, com vistas a
contribuir para alicergar teoricamente o novo cam-
po. Ao esquadrinhar sua interconexdao com o Direi-
to procura-se cooperar para a definigdo dos limites
tedrico-pragmaticos da bioética e, assim, concorrer
para sua consolida¢do académica.

Bioética: historico e conceito

O termo bioética foi utilizado pela primeira vez
no inicio dos anos 70, pelo oncologista estaduniden-
se Potter °, que o vinculou a um enfoque ampliado
do campo nascente, ou seja, um saber focado na
avaliacdo ética da relagdo do homem com a biosfe-
ra, demonstrando, assim, sua preocupagdo com a
interacdo entre a problematica ambiental e a refle-
xdo ética. Desse modo, Potter preconizou a constru-
¢do de uma bioética assentada ndo num profundo
dominio do conhecimento técnico, mas no respeito
aos valores humanos.

No pensamento potteriano, a bioética surge
como espécie de saber reflexivo sobre a sobrevivén-
cia humana no planeta, aliando as ciéncias bioldgi-
cas aos valores humanistas. A despeito do fato de
que o termo bioética tenha surgido naquela déca-
da, alguns bioeticistas sustentam que a bioética é
fruto do julgamento dos médicos nazistas, ocorrido
na cidade de Niremberg em 1947. No julgamento
comprovou-se que experimentos feitos em nome do
avango cientifico foram realizados por médicos com
pessoas detidas nos campos de concentragao, inde-
pendentemente de seu consentimento.

A flagrante violacdo do juramento de Hipdcra-
tes — de fazer o bem e nunca causar mal — pés em
xeque a crenca de que o médico sempre age visando
ao interesse do paciente. Esse capitulo da histdria
da humanidade fez aflorar a visdo de que o desen-
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volvimento cientifico ndo deve alijar a verificacdo
ética e a de que a beneficéncia da pratica da medici-
na nao é imanente, porque as condi¢des de sua pre-
senca sao socialmente forjadas. Embora ndo existis-
se 0 vocabulo bioética, o julgamento de Niiremberg
e os principios dele decorrentes, que estabeleceram
parametros éticos para pesquisas envolvendo se-
res humanos, prenunciam o cerne da preocupacao
bioética sobre a eticidade do desenvolvimento cien-
tifico e sua aplicagdo tecnoldgica, bem como dos
valores morais e julgamentos em torno da relacdo
médico-paciente °.

Consoante o acima exposto, o Cddigo de
Niiremberg ’ e a preocupagdo de cunho ético que o
acompanha estariam situados na pré-historia da bio-
ética. Contudo, ha argumentos de que a pré-histdria
da disciplina iniciou-se na década de 50, a partir da
revolugdo biotecnolégica desencadeada pela desco-
berta da estrutura do DNA por Crick e Watson e as
consequentes questdes éticas atinentes a genética
humana. Outros apontam, ainda, a criagao de um co-
mité de ética hospitalar composto por ndo médicos,
na cidade de Seattle, Estados Unidos, no inicio da dé-
cada de 70, como marco fundamental da insergao da
reflexdo ética no processo deliberatoério na esfera da
saude. O comité tinha a incumbéncia de selecionar
pacientes para sessoes de didlise dada a escassez de
recursos para a realizagdo do tratamento 2.

A respeito do nascimento da bioética, além
do mencionado Potter assinala-se o papel de igual
relevancia desempenhado por Hellegers, da Univer-
sidade de Georgetown, em Washington. Hellegers,
pioneiramente, fundou o Joseph and Rose Kennedy
Institute for the Study of Human Reproduction and
Bioethics, introduzindo o termo bioética no ambien-
te académico. Distintamente de Potter, focou o nas-
cente saber em problematicas ligadas a medicina e
aos desafios trazidos pelo desenvolvimento tecnolo-
gico, quer pela escassez de recursos ou necessidade
de conecta-la com questdes populacionais &.

A bioética potteriana diz respeito a reflexao
ética aplicada a temas ecoldgicos, ao passo que a
hellegeriana é nitidamente centrada na medicina e
suas interfaces, caracterizando-se como uma bioé-
tica biomédica. Ao examinar-se ambas as perspec-
tivas, constata-se que no decorrer da construgdo
histérica desse campo a bioética foi se amoldando
a visdo hellegeriana e, por conseguinte, sendo cons-
truida durante as décadas seguintes como um saber
tedrico-pratico aplicado a dilemas morais ligados a
area biomédica.

O apice da bioética, de esséncia tedrica, carac-
terizada como biomédica, consiste na publicagdo do

livro de Beauchamp e Childress, em 1979, sobre os
quatro principios da ética biomédica: autonomia,
beneficéncia, ndo maleficéncia e justica. Apesar de
manifestamente Uteis para a resolucdo de proble-
mas éticos nas esferas da biomedicina e da biotec-
nologia, esses principios eram marcados por forte
conotacdo individual. Em decorréncia, ndo se reve-
laram adequados para a analise de problematicas
sociais relativas ao meio-ambiente e nem para as de
ordem global, tais como patentes de medicamentos
e pesquisa biomédica multicéntrica 3.

N&o obstante a relevancia das temdticas abor-
dadas pela bioética, esse campo manteve-se como
que adormecido, cristalizado e restrito ao ambiente
académico e comités especificos até o final dos anos
90, quando o estrondoso anuncio da clonagem da
ovelha Dolly projetou a reflexdo bioética nos meios
de comunicagdo, de forma a ultrapassar os limites da
academia e introduzir-se no debate publico. A partir
de entdo, pela necessidade de ampliagdo do campo
de atuagdo da bioética e objetivando o enfrentamen-
to de questdes relacionadas a problemas especificos
que afligiam as populag¢des de baixa renda, acrescido
a importancia da adog¢do de uma visdo critica em re-
lagdo a importacdo da producdo tedrica advinda dos
paises do Norte, surgiram criticas a essa abordagem
que passou a ser alcunhada de principialismo °.

Surgiram, entdo, em diversos paises, novas
correntes que buscavam construir aportes tedricos
adequados para a resolugao de dilemas morais mar-
cados pelos contextos sociais, econémicos e cultu-
rais nos quais se inseriam. Para citar algumas dessas
vertentes tedricas, no Brasil tem-se a bioética de in-
tervencdo, que propde uma posicdo confrontacional
com enfoque nas questdes concernentes a pobreza
e injusticas sociais. Na Argentina, priorizou-se a de-
fesa do respeito aos direitos humanos; em Cuba, o
enfoque foi dado a solidariedade social sob a prote-
¢do de um Estado forte; no México, a depuragdo de
politicas publicas corruptas; na Colombia, a recupe-
ragao do didlogo civil; no Chile, a ética de prote¢do a
servigco dos vulneraveis °.

A diversidade de construcGes bioéticas fo-
cadas em problemas sociais na América Latina de-
monstra que a bioética ndo se caracteriza como
disciplina de base tedrica unissona, mas como um
conjunto de vertentes tedricas marcadas pelas de-
mandas sociais, que se refletem na atividade acadé-
mica de seus pensadores. Portanto, ndo existe uma
bioética, mas varias bioéticas. Com efeito, em 2005,
a partir da aprovacdo da Declaragéo Universal sobre
Bioética e Direitos Humanos *! restou confirmado o
carater pluralista da bioética e ampliou-se definiti-
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vamente sua agenda para além da tematica biomé-
dica e biotecnoldgica, abarcando o campo social e
ambiental 2.

Justamente por essa diversidade de enfoques,
ardua é a tarefa de estabelecer uma defini¢do Unica
para a bioética, o que dificulta, inclusive, o entendi-
mento desse saber. Porém, partindo-se de determi-
nadas caracteristicas essenciais, é possivel delimitar
uma conceituagdo basica. Para tanto, recorre-se ao
conceito proposto por Oliveira: ética aplicada, de
natureza interdisciplinar, cuja apresenta¢do se dd
sob a forma de discursos e prdticas, sendo que o as-
pecto que a distingue das demais andlises éticas é
ser direcionada para a tomada de decisdes 2.

Neste ponto, é necessario ressaltar que ainda
existe resisténcia em rotular a bioética como ética.
Entretanto, mesmo quem assim se posiciona acaba
por situd-la nesse plano quando, ao fazer-lhe refe-
réncia, utiliza expressdes como assuntos éticos, refle-
xdo ética ou escolhas éticas °. Tal dificuldade decorre
da prépria natureza da bioética, que permite conju-
gar sua esséncia interdisciplinar, ou seja, abarcadora
de variadas disciplinas, tais como Medicina, Biologia,
Direito e Filosofia, com a sua substancia ética.

Para esclarecer esse ponto, é necessario que
se diferencie o método, a natureza e o objetivo da
bioética, isto é, sua natureza e seu objetivo sdo es-
sencialmente éticos, porquanto objetiva a reflexdo
ética e a construgdao de um saber tedrico-pratico so-
bre questdes ligadas a vida e a saude. No entanto,
seu método é interdisciplinar **. Com efeito, a bio-
ética é entendida como um saber que se propde a
emitir prescri¢des, além de refletir sobre seu objeto:
questdes de ética suscitadas pela medicina, pelas
ciéncias da vida e pelas tecnologias que lhes estdo
associadas, aplicadas aos seres humanos . Esse
campo de saber apresenta-se, portanto, ndo apenas
na dimensdo tedrica, mas também como prdxis ins-
titucionalizada e normativa.

Este artigo fundamenta-se nessas trés dimen-
sOes da bioética para assentar sua conexdo com o Di-
reito. Para tanto, adotou-se linha de pesquisa, ja pu-
blicada, desenvolvida por Oliveira ®em estudo acadé-
mico de doutorado em que a autora propde a seguin-
te triparticdo: bioética tedrica, bioética institucional
e bioética normativa — recorte que permite que essa
disciplina, por ser objeto de conhecimento, seja estu-
dada em seus variados modos de percepgao.
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A bioética e suas dimensoes: tedrica, institu-
cional e normativa

A dimenséo tedrica pode ser definida como o
conjunto de teorias e principios cuja natureza é de
ética aplicada e tem como objeto dilemas morais re-
lacionados a saude e a vida *°. Nesse enfoque, da-se
énfase as teorias e argumentacgdes que estruturam a
reflexdao bioética. Isto ndo significa que se constitua
em um conjunto de principios e teorias universais e
univoco ¢, haja vista que as reflexdes bioéticas ten-
dem a tomar orientagées mais ou menos adequadas
aos ambientes historico-culturais nos quais foram se
desenvolvendo ou as orientagdes filosoficas ou reli-
giosas que as sustentam ¢, Da pluralidade tedrica da
bioética decorre a existéncia de variadas correntes e
escolas bioéticas com sustentagdes tedricas e prati-
cas distintas e, as vezes, até antagonicas, sob as pers-
pectivas ideoldgica, filosdfica, religiosa e politica .

A bioética institucional envolve dois tipos de
instituicGes: as que possuem fung¢des cuja nature-
za é essencialmente bioética e as que apresentam
papel variado, mas que se manifestam acerca de
tematicas bioéticas. As primeiras sdo denominadas
orgdos essencialmente bioéticos. Neste primeiro
grupo enquadram-se os trés tipos de comités: de re-
visdo ética de pesquisas envolvendo seres humanos;
de aconselhamento ético em decisdes clinicas; e os
que possuem fungdes mais amplas relacionadas a
avaliacdo do desenvolvimento cientifico e tecnolo-
gico, a formulacdo de diretrizes bioéticas e a promo-
¢do do debate e da educacdo em bioética.

No segundo tipo de instituicdo enquadram-se
as instancias que, embora ndo exercam fungdo de
natureza essencialmente bioética, qual seja, de re-
visdo ou analise ética, detém competéncia para tra-
tar de questGes bioéticas ao examinar os desdobra-
mentos éticos de determinadas a¢cdes ou promover
o aprofundamento da reflexdao bioética. Esses sdo
intitulados instdncias de produgdo bioética ®.

Quanto a terceira perspectiva estudada, Olivei-
ra informa que a bioética normativa pode ser concei-
tuada como o conjunto de normas bioéticas . Com o
fito de enquadrar determinada normativa como nor-
ma bioética, dois pressupostos devem estar presen-
tes: um de ordem formal e outro material. A autora
define que uma norma é bioética quando, além de
ser fruto de um processo diferenciado e qualificado
de produgdo, também traz comandos que, em ver-
dade, sdo principios bioéticos °.
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No tocante ao aspecto formal, o requisito re-
cai sobre o modo como a norma foi produzida, ou
seja, deve ter sido fruto de uma producdo coletiva
dialogada e democratica. Ndo importa, nessa clas-
sificacdo, se posteriormente houve acolhimento
da proposi¢dao normativa por um poder estatal ou
organismo internacional. A caracterizacdo exigi-
da aqui se refere aos debates ocorridos durante o
processo legislativo, nos quais visdes diferenciadas
puderam ter sido colocadas e consideradas equani-
memente.

O outro requisito da constru¢do normativa em
bioética refere-se ao contelido material das norma-
tivas, ou seja, aquilo que foi incorporado ao seu tex-
to. Sendo assim, para que um instrumento juridico
seja caracterizado como inserto na bioética norma-
tiva deve conter principios bioéticos. Dessa forma,
seu conteudo é eminentemente bioético, usualmen-
te proveniente de proposi¢cdes prescritivas advindas
da bioética tedrica.

A adoc¢do de perspectiva tridimensional da
bioética ndo implica asseverar que ha distintas bio-
éticas, mas sim reconhecer que, para fins de andli-
se de sua interconexdo com outra area do conhe-
cimento, importa definir o referencial tomado por
base. Com efeito, a conexdo tedrica entre bioética
e Direito ird apresentar caracteristicas especificas.
Do mesmo modo, na abordagem a partir da bioé-
tica normativa o olhar acerca da interconexao entre
normas bioéticas e normas juridicas também possui
especificidades que precisam ser encaradas para
qgue ndo se produza uma férmula geral sobre como
a bioética e o Direito se relacionam.

Interconexdo entre Direito e Bioética

Considerando o viés normativo, a interface
entre bioética e Direito é explicita, uma vez que ha
normas bioéticas que também apresentam natureza
juridica, tais como a Declaragdo Universal sobre o
Genoma Humano e Direitos Humanos ', a Declara-
¢do Internacional sobre Dados Genéticos *® e a De-
claragdo Universal sobre Bioética e Direitos Huma-
nos ', Verifica-se a interpenetragdo entre os campos
bioético e juridico, ou seja, uma mesma norma pode
ser percebida a luz do Direito e da bioética, em fun-
¢do de sua dupla natureza ®.

Assim, Direito e bioética compartilham o ar-
cabouco reflexivo que explicita o lago entre aquela

disciplina e esse campo do conhecimento e impdem
que estudiosos de ambos os saberes atravessem
suas fronteiras a fim de lidar com a implementagdo
dos referidos instrumentos. Isso ocorre porque, caso
sua interpretacdo e aplicagdo se fundamentem tdo
somente em uma Unica disciplina, serd incapaz de
dar conta da complexidade da temdtica envolvida
nas normas. Portanto, o estudo e a aplica¢cdo dos ins-
trumentos que integram a bioética normativa pres-
supdem o didlogo entre o Direito e a bioética e a in-
corporagao de aportes tedricos advindos de ambas.

No entanto, embora os dois saberes partilhem
normas de conteudo principioldgico, o que conduz
a construcdo de um novo modelo ético-legal funda-
mentado em normas que formulam racional fonte
de argumentagdo em certa dire¢do °, cabe assina-
lar que a bioética normativa ndo se confunde com
biodireito. Este consiste num microssistema juridico
que regula a conduta humana em face dos avangos
da biomedicina e biotecnologia ?, abrangendo to-
das as normas juridicas que possuem interface com
tematicas bioéticas, independentemente da obser-
vancia dos pressupostos de ordem material e for-
mal, elencados no tépico anterior. Nota-se, destar-
te, que o conceito de biodireito é bem mais amplo
do que o de bioética normativa °.

Nessa linha, nota-se que a bioética normativa
atualmente se conforma mediante principios que,
segundo Alexy ?°, sdo mandamentos de otimizagdo,
normas que ordenam que algo seja realizado do
modo mais eficaz possivel dentro do arranjo fatico
e juridico que o abarca.

Tais principios encontram-se insertos em de-
claragdes e documentos de carater obrigatdrio,
como a Convencgdo de Oviedo 2!, aberta aos Estados-
-membros do Conselho da Europa, e outras de na-
tureza ndo vinculante: a Declarag¢éo Universal sobre
Genoma Humano e Direitos Humanos Y, a Declara-
¢do Internacional sobre Dados Genéticos 8 e a Decla-
ragdo Universal sobre Bioética e Direitos Humanos **.

Desse modo, conclui-se que a produgdo em
bioética trouxe para a esfera juridica o balizamento
normativo de questdes éticas relacionadas a medi-
cina, as ciéncias da vida e as tecnologias associadas
quando aplicadas aos seres humanos, inovando ao
alargar o ambito de ingeréncia juridica no mundo
social. Principios até entdo ndo vistos no Direito In-
ternacional dos Direitos Humanos foram insertos
nessa esfera de modo inovador: principio do con-
sentimento; principio do respeito pela vulnerabi-
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lidade humana e integridade pessoal; principio da
nao estigmatizacao e principio dos efeitos benéficos
e dos efeitos nocivos, todos previstos na Declaragdo
Universal sobre Bioética e Direitos Humanos **.

Sendo assim, a bioética normativa oferta para
o aplicador e estudioso do Direito uma gama de no-
vos principios que auxiliardo a pratica juridica, por
meio do recurso a tais principios, permitindo o des-
linde de questdes concretas. Para citar um exemplo,
a Corte Europeia dos Direitos Humanos langou mao
do principio do consentimento, contido no artigo 6
da Declaragdo sobre Bioética e Direitos Humanos %,
para a apreciacdo do caso Evans versus Reino Uni-
do sobre o uso de embrides humanos para fins de
reproducdo assistida %. Portanto, principios bioéti-
cos consubstanciados em documentos juridicos sdo
ferramentas habeis para a construgdo de teses juri-
dicas novas, principalmente aquelas que tém como
objeto as ciéncias da vida e a medicina.

Para a compreensdo da interface entre bioética
tedrica e Direito, importante se faz retomar a nogdo
da primeira, ou seja, a bioética tedrica consiste, con-
cisamente, na reunido de varias vertentes que desen-
volvem teorias e métodos diferenciados. Na bioética
tedrica ha uma gama de escolas reveladoras de que
a bioética jamais foi singular ou unitdria, mas, pelo
contrdrio, revelou-se sempre, desde a sua génese,
como plural e diversificada ?*. Tendo em conta o plu-
ralismo tedrico presente em sua génese, indaga-se
como a bioética poderia, na condicdo de campo do
conhecimento, interconectar-se com o Direito e con-
tribuir para seu aprimoramento tedrico-pratico?

Inicialmente, importa assinalar que bioética
tedrica e Direito compartem principios, a medida
que, embora ndo haja univocidade entre as diver-
sas correntes, pode-se afirmar que ha um triunfo de
uma bioética principiolégica 8. Sendo assim, a bioéti-
ca tedrica fundamenta-se, predominantemente, em
um modelo tedrico que parte de principios morais
para chegar a regras e, em sequéncia, numa delibe-
racdo concreta para o caso examinado .

Em consonancia com a bioética, com o ad-
vento do pds-positivismo no século passado a se-
paracdo classica propugnada pelo positivismo juri-
dico entre direito e moral é relativizada por meio
da assungao de critérios de validade axioldgicos da
norma juridica, bem como pela inser¢do em cartas
constitucionais de preceitos normativos de natureza
moral e que requerem do intérprete o recurso @ mo-
ral para definir seu significado e contetdo *. Com
fulcro na conformacdo do ordenamento juridico,
advinda do pds-positivismo, pode-se afirmar que a
interpretagdo e delimitagdo do ambito de aplicagdo
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das normas juridicas, notadamente as constitucio-
nais, impdem ao seu agente o estudo das controvér-
sias éticas que as perpassam.

Sendo assim, o mero exame literal ou mesmo
a investigacdo dogmatica da norma ndo é suficiente
para lidar com seu conteddo moral e complexidade.
Com efeito, nesse ponto se dd a contribui¢do da bioé-
tica tedrica para o campo juridico. Ao examinar os as-
pectos éticos envolvidos nos temas, a bioética tedrica
apresenta-se como aporte fundamental para a in-
terpretacdo de normas juridicas, propiciando, as-
sim, ao intérprete fundamentacdo ética, algumas
vezes ndo encontrada no Direito.

Com efeito, a bioética tedrica oferece ao intér-
prete e aplicador do Direito substrato tedrico de es-
séncia moral, apto a tornar sua tarefa interpretativa
mais completa a proporg¢do que considera os des-
dobramentos éticos da normativa. Também propicia
ao rol dos aplicadores do Direito a possibilidade de
se aproximarem da analise dos critérios de validade
das normas, porquanto a correspondéncia entre o
seu conteldo material e os valores ou o sistema de
moralidade integra a perscrutacdo da validade ou
invalidade da norma juridica 2.

Tendo em conta, ademais, que o atual hori-
zonte constitucional no qual os principios possuem
forga normativa e estatura maxima no ordenamento
juridico, a bioética tedrica, por seu perfil principiolo6-
gico e plasticidade, permite a aproximacdo do Direi-
to com as moralidades que atravessam as tematicas
ligadas as ciéncias da vida, a saude e as tecnologias
associadas. Sendo assim, o estudo da bioética pelo
aplicador e académico do Direito se revela essen-
cial para a compreensdo de determinados assuntos,
bem como para a interpretagdo de normas juridicas.
O que se deve ao fato de a bioética tedrica, median-
te seus construtos, principios e arcabougo de conhe-
cimento, permitir que a andlise de tais temdticas
ndo seja alijada de sua conformacao ética e técnica,
abrindo o Direito para outras disciplinas e, mormen-
te, assumindo o carater axioldgico das suas normas.

A bioética institucional, por sua vez, compre-
ende o espaco onde efetivamente encontra-se a
pratica bioética. Nesse espaco institucional bioético,
como apontado neste trabalho, ha trés tipos de co-
mités: de revisdo ética de pesquisas envolvendo se-
res humanos; de aconselhamento ético em decisGes
clinicas; e os que possuem fungbes mais amplas re-
lacionadas a avaliagdo do desenvolvimento cientifi-
co e tecnoldgico, formulagdo de diretrizes bioéticas
e promogdo do debate e da educacdo em bioética.
Enquanto I6cus de confluéncia entre Direito e bioé-
tica institucional, os drgdos essencialmente bioéti-
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cos sao produtores de normas, assentando prescri-
¢Oes para a sociedade, visando a harmonizagdo do
convivio social.

Os comités de avaliacdo ética de pesquisas
envolvendo seres humanos analisam protocolos
de pesquisa e por meio de regramentos especificos
emitem parecer aprovando ou ndo a condugdo da
pesquisa submetida. Isso significa que, tal como o
Poder Judicidrio, emitem enunciados permissivos
ou proibitivos de natureza concreta, os quais tém
profundo impacto na atuacdo dos cientistas. Os co-
mités de aconselhamento ético em decisdes clinicas
ou de ética hospitalar, em linhas gerais, manifes-
tam-se sobre conflitos bioéticos surgidos na pratica
do profissional de saude, objetivando dirimi-los —
tarefa essa que também se assemelha a instancias
juridicas que tém como fito a resolucao de conflitos,
principalmente as que langam mado de técnicas de
mediagdo.

Embora os comités hospitalares também emi-
tam prescri¢cdes, ndo se pode atribuir-lhes propria-
mente um papel julgador do objeto do conflito, tdo
somente buscam a apreciagdo do caso e prescrevem
condutas sem carater sancionatdrio. Quanto aos
comités nacionais de bioética, que sdo os relacio-
nados a avaliacdo do desenvolvimento cientifico e
tecnoldgico, formulam diretrizes bioéticas, ou seja,
também exprimem prescri¢cdes de cunho abrangen-
te, pois se direcionam a toda a sociedade e buscam
balizar comportamentos, aproximando-se, assim,
do fazer legislativo.

Tratando-se da contribuicdo da bioética insti-
tucional para a esfera juridica, particularmente, o
comité de aconselhamento ético em decisdes clini-
cas atua com vistas a obter a pacificagdo social por
meio da resolucdo de conflitos morais. No mesmo
sentido, o comité de revisdo ética de pesquisas
envolvendo seres humanos revela pratica preven-
tiva quanto ao surgimento de conflitos juridicos, a
medida que eticamente regula a relagdo entre su-
jeito da pesquisa e pesquisador. Considerando que
a bioética institucional exerce dupla funcdo — além
de ser espago aberto ao didlogo atua na mediagdo
de conflitos morais —, ela concorre para que as par-
tes envolvidas ndo recorram ao Poder Judiciario,
apresentando-se como mais um meio de resolugdo
de conflitos juridicos e desafogo do citado poder.
Nesse caso, a contribui¢do da bioética institucional
para o Direito encontra-se no fato de que os érgdos
essencialmente bioéticos proporcionam meios alter-
nativos de resolugao de conflitos, dentre os quais se
enquadra a mediacdo bioética 7, o que se mostra
importante no processo de instauragao da cultura

do didlogo e de mitigacdo da judicializagdo das con-
tendas de natureza bioética.

Consideragoes finais

No presente estudo buscou-se verificar a co-
nexao entre bioética e o Direito, a luz de trés dimen-
soes da bioética: normativa, tedrica e institucional.
Ainda, particularmente, objetivou examinar como
esse campo de saber intermultidisciplinar e aberto
a diversidade pode concorrer para auxiliar o apri-
moramento do Direito, mediante socorro a seu apli-
cador e ao Poder Judicidrio na solugdo de questdes
complexas e inéditas, relativas a conflitos nas areas
das ciéncias da vida, saude e tecnologias associadas.

Desse modo, na esfera da bioética normativa,
verificou-se que as normas bioéticas agregam, con-
substanciadas em declara¢des e convengdes inter-
nacionais, ao campo juridico novos principios, am-
pliando o elenco de normas principioldgicas, o que
torna o Direito mais apto a lidar com tematicas ine-
xistentes até ha pouco na histdria da humanidade,
como pesquisa com células-tronco embriondrias e
biobanco genético. A bioética normativa perfaz, na
realidade, uma atualizagdo do Direito e, simultanea-
mente, uma ampliacdo do seu espectro de atuacdo,
tornando cobertos por normativas juridicas temas
que se encontravam na zona livre do Direito, o que
acarretava inseguranga juridica e fragilidade das po-
pulagGes vulneraveis.

No ambito tedrico, a bioética, por meio de
suas construgGes argumentativas, de principios e
discurso técnico proveniente da medicina e ciéncias
da vida, possibilita que o aplicador do Direito apro-
funde sua investigacdo da complexidade da pers-
pectiva ética e contemple o carater moral de tais
normas quando estas tratarem de principios consti-
tucionais conectados com tais matérias. O reconhe-
cimento, inserto no pds-positivismo, da natureza
moral de determinadas normas impde o seu estudo
sob essa perspectiva, o que inexoravelmente conduz
ao campo bioético, com suas teorias e conhecimen-
to préprios.

Ainda, constatou-se que a atuacdo dos comi-
tés de revisdo ética de pesquisa envolvendo seres
humanos e os comités de aconselhamento ético
em decisoes clinicas sdo genuinas instancias de pre-
venc¢do de demandas judiciais e fomento da cultura
do didlogo. A atuacdo dos comités de revisdo ética
previne a instauracdo de conflitos e os comités de
aconselhamento atuam quando ja instaurados os
conflitos, mediante meios variados de solugdo. Por-
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tanto, as instancias da bioética institucional auxiliam
o Poder Judicidrio na manuten¢do da paz social,
bem como colaboram para aliviar sua sobrecarga no
atendimento das demandas da populagdo.

apenas para este Ultimo, como também para a
construgdo epistemoldgica da primeira. A bioética,
em virtude de ser um saber cujas fronteiras ainda
se encontram em processo de delimitagdo e seus

aportes tedricos em desenvolvimento, demanda
estudos de fundo analitico — tal como o proposto
neste artigo — que busquem esquadrinhar suas di-
mensdes tedrica, normativa e institucional, bem
como os seus modos de didlogo com outros cam-
pos do saber. Sendo assim, este artigo, embora
apresente como foco precipuo a analise da pene-
tracdo da bioética na esfera juridica, ao esmiucar
tal interface concomitantemente aprofunda a refle-
xdo sobre as perspectivas bioéticas e suas formas
de aplicagdo, possibilitando pensar a bioética como
uma disciplina aberta para as demais, a proporg¢ao
que amplifica canais de comunica¢do com outros
meios normativos de controle social.

Constatou-se que a bioética e o Direito apre-
sentam interconexdes evidentes e que esta, em suas
trés dimensdes, pode vir a contribuir para o apro-
fundamento daquele, notadamente para a compre-
ensdo da norma juridica enquanto prescricdo axio-
I6gica. Verificou-se, ainda, que do reconhecimento
da complexidade das temadticas bioéticas decorre
a necessidade de o aplicador do Direito recorrer a
saberes outros para a resolugdo de conflitos rela-
cionados as ciéncias da vida, medicina e tecnologias
associadas.

izacao

Por fim, a demarca¢do dos modos de pene-
tragdo da bioética no campo juridico contribui ndo
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